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RESUMO 
Este estudo analisa o instituto denominado tombamento, sendo este o primeiro instrumento 
jurídico de proteção ao patrimônio cultural instituído no Brasil. Ao elencar os conceitos, 
procedimentos, efeitos e possíveis bônus do tombamento, utiliza-se de conhecimentos 
doutrinários e jurisprudenciais, a fim de possibilitar melhor entendimento acerca do conteúdo. 
Por fim, apresenta a relevância do tema, e entra no mérito dos limites dos deveres de reparar a 
coisa tombada, de um modo que não fique totalmente oneroso ao proprietário.  
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This study analyzes the institute known as heritage, which works as an instrument to protect the 
cultural and historical patrimony in Brazil. By listing concepts, procedures, effects and bonuses of 
a protected patrimony, doctrine and case law will help achieving a better understanding about the 
institute. Finally, presents the importance of heritage, and acknowledges how far can the duty of 
restoring the property go, in a way that the owner does not have to be overburdened. 
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obligations. 
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1 INTRODUÇÃO  
O Brasil é um país rico em aspectos culturais, e parte dessa cultura é 
encontrada em bens históricos, artísticos e culturais. Tais peças são elementos 
chaves para o desenvolvimento educacional de grande parte da população. 
Levando tudo isso em conta, o presente artigo tem como objetivo abordar o 
tombamento, suas espécies, limitações e benefícios. O cerne principal é a 
investigação de sua natureza, aspectos históricos, bem como seus efeitos aos 
terceiros que diretamente ou indiretamente se envolvem com o procedimento.  
Trata-se de um tema presente no cotidiano da população brasileira. Em 
virtude disso, sobressai-se a ideia de que o tombamento é um instituto de suma 
e indiscutível importância para a preservação do patrimônio cultural.  
Seu valor não pode ser ignorado, pois caso a população venha a 
negligenciar todo esse entendimento, há grande risco de perda da identidade 
nacional e, assim, o falecimento da própria cidadania, prejudicando, inclusive, a 
repercussão histórica, que fornece para a sociedade toda uma passagem 
sociocultural e, se apagada, quebrará toda uma cadeira histórica.  
A ideia de tombar um bem é manter todas as suas características 
clássicas demarcadas, uma vez que é do interesse público a manutenção dessas 
lembranças, em grandes ou pequenos centros históricos.  
Esse instituto se inicia a partir de um ato administrativo, em que há o 
interesse público de preservar, relacionando-se também com direitos de 
terceiros; ou seja, haverá um conflito de direitos e, consequentemente, de 
deveres, sendo estes de fazer e não fazer.  
 O ato de tornar um bem característico de propriedade cultural é rico em 
peculiaridades, e utiliza-se dos procedimentos ditados pelo Decreto-Lei 25/1937, 
o qual institui o tombamento no âmbito federal.  
 O presente artigo pretende esclarecer as principais características desse 
instituto, bem como sanar os eventuais pontos controvertidos refutados. 
Posteriormente, busca uma conclusão que possa ser considerada satisfatória.  
 
2 ASPECTOS HISTÓRICOS DO TOMBAMENTO E O BEM TUTELADO 
 Seu “vocábulo deriva do verbo tombar, que significa inscrever, 
individualizando um bem móvel ou imóvel em um livro próprio na sua repartição 
federal, estadual ou municipal (Livro do Tombo)”. (CRETELLA, 1977, p. 30)  
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 De acordo com pesquisas realizadas no Instituto do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional (IPHAN, acesso em 2017): 
A origem da palavra tombo significa registro, e começou a ser utilizada 
pelo Arquivo Nacional Português, fundado por D. Fernando, em 1375, 
originalmente instalado em uma das torres da muralha que protegia a 
cidade de Lisboa. Com o passar do tempo, o local passou a ser 
chamado de Torre do Tombo.   
  
 Justamente nessa Torre do Tombo eram guardados todos os registros 
especiais, vinculados ao livro do tombo. Por outro lado, no Brasil, o tombamento 
se dá por meio de um ato administrativo, ou seja, após todo um processo 
administrativo, o Poder Público inscreverá o bem tutelado no Livro do Tombo 
correspondente à sua categoria. (IPHAN, bens tombados, 2017)  
“O tombamento é o primeiro instrumento jurídico de proteção do 
patrimônio cultural instituído no Brasil” (ZANDONADE, 2012, p. 19). A sua 
essência é praticamente composta por direitos e obrigações, as quais, 
equilibradas, podem fornecer um resultado positivo no que toca ao ambiente 
artístico e cultural.  
 Em 13 de janeiro de 1937 foi instituída a Lei nº 378 que cria, pelo artigo 
46, o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), uma 
autarquia federal, que responde pela manutenção do Patrimônio Cultural 
Brasileiro.  
Desde então, o IPHAN é um dos mais importantes institutos no que diz 
respeito as políticas culturais. Outrossim, a Lei nº 378/1937 também prevê a 
criação de um arquivo para armazenamento dos livros do tombo, estes que, 
atualmente, estão sob a obrigação do IPHAN. 
 
3 A JURIDICIDADE 
 O tombamento foi instituído pelo Decreto-Lei nº 25/1937, que no art. 1º 
aduz acerca de património histórico e artístico nacional e do conjunto de bens 
móveis e imóveis, cuja conservação seja interesse público. O tombamento é 
anterior à Constituição Federal de 1988, mas não por isso que essa norma, 
desde sua vigência, deixou de inovar significativamente no que diz respeito ao 




 Embora as Cartas Constitucionais de 1824 e 1891 mantinham-se inertes 
a respeito de tutelar o Patrimônio Cultural, as sucessoras de 1934, 1937 e 1946 
ficaram nos limites impostos ao Estado de proteger determinados tipos de bens 
materiais: apenas os que trouxessem valores históricos, artísticos e 
paisagísticos.  
 A Carta Magna de 1988, por sua vez, além de considerar direitos culturais, 
abrangendo o conjunto de bens merecedores de proteção, ao mesmo tempo, 
abarca os meios e setores destinados a realizar esta proteção. 
 Por outro lado, além do direito à cultura, existe o direito à propriedade, 
que determina que a propriedade deverá atender sua função social (art. 5º, XXII 
e XXIII, CF). Dessa maneira, o tombamento reflete no uso e gozo do bem, uma 
vez que tem intenção de manter sua estrutura histórica e cultural, mas sem 
excluir a importância da função social, seja ela qual for, também garantindo o 
direito de propriedade do indivíduo, ou seja, o proprietário não perde o bem, 
diferente da desapropriação.  
 
3.1 PREVISÃO CONSTITUCIONAL E COMPETÊNCIA 
 O art. 23, e incisos, da Constituição Federal diz respeito à competência 
compartilhada entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios. Com efeito, 
Maria Sylvia pontua a respeito dessa competência (DI PIETRO, 2013, p. 144): 
O artigo 23, inciso III, da mesma Constituição, inclui entre as funções 
de competência comum da União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, a proteção dos documentos, obras e outros bens de valor 
histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais 
notáveis e os sítios arqueológicos. E o artigo 24, inciso VII, conferiu à 
União, aos Estados e ao Distrito Federal competência concorrente para 
legislar sobre proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, 
turístico e paisagístico, o que significa que a União limitar-se-á a 
estabelecer normas gerais, exercendo os Estados a competência 
suplementar, na forma dos §§ 1º a 4º do artigo 24.   
 
 Aos Municípios, de acordo com o artiog 30, IX, da Constituição Federal, 
foi incumbido o dever de promover a proteção do patrimônio histórico-cultural 
local, observando a legislação fiscalizadora no âmbito federal e estadual; ou seja, 
podem legislar sobre assuntos de interesses locais. O que não significa que 
eventualmente eles não possam praticar o ato do tombamento.  
 A respeito disso, em 2005, entendeu o Superior Tribunal de Justiça que 
“cabe ao Município efetuar o tombamento, sem se limitar a sua competência à 
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hierarquia havia entre os entes federativos, como ocorre em relação à 
desapropriação” (STJ, RMS nº 18.952/RJ, 2005) pois, no caso de 
desapropriação, aplicar-se-á a hierarquia do artigo 1, §2º do Decreto-Lei nº 
3.365/1941: 
Art. 1º A desapropriação por utilidade pública regular-se-á por esta lei, 
em todo o território nacional. 
(...) 
§ 2º Os bens do domínio dos Estados, Municípios, Distrito Federal e 
Territórios poderão ser desapropriados pela União, e os dos Municípios 
pelos Estados, mas, em qualquer caso, ao ato deverá preceder 
autorização legislativa. (BRASIL, 1941)  
 
Dessa forma, o Estado, ao legislar, garantirá a todos o direito de acesso 
cultural, bem como apoiará e incentivará a valorização e a difusão das 
manifestações culturais. (art. 215, CF) 
Destarte, a Constituição determina que são patrimônios culturais 
brasileiros os bens de natureza material e imaterial, estes portadores de 
referência à identidade, quais sejam: a) as formas de expressão; b) os modos de 
criar, fazer e viver; c) as criações científicas, artísticas e tecnológicas; d) as 
obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às 
manifestações artístico-culturais; e e) os conjuntos urbanos e sítios de valor 
histórico, paisagístico, artístico, arqueólogo, paleontólogo, ecológico e científico.  
(art. 216, CF) 
 Posto isso, é importante destacar que a Constituição trouxe a expressão 
“patrimônio cultural”, que engloba não só o patrimônio cultural estabelecido pela 
União, mas também estabelecido pelos Estados e Municípios (AFONSO, 2009). 
Diante disso, entende-se que a obrigação de zelar por esse patrimônio não é só 
competência da União, mas do Estado e do Município também. 
 E a importância do reconhecimento cultural é tanta que está presente 
desde o ato administrativo, segundo as explicações de Adriana Zandonade 
(ZANDONADE, 2012, p. 206): “o ato administrativo de tombamento parte do 
expresso reconhecimento do valor cultural existente em determinado bem, com 
o intuito de estabelecer modificações na ordem jurídica a fim de protegê-lo”.  
 Ainda, a norma estabelece que é função do Poder Público, com a 
colaboração da comunidade, promover e proteger o patrimônio cultural brasileiro 
(art. 216, §1º, CF). Dessa feita, uma das formas de promover o acautelamento e 
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a preservação é o tombamento. Nesse sentido de coletividade, explica José dos 
Santos Carvalho Filho (CARVALHO FILHO, 2017, p. 864):  
Sem dúvida que a defesa do patrimônio cultural é matéria de interesse 
geral da coletividade. Para que a propriedade privada atenda a essa 
função social, necessário se torna os proprietários se sujeitarem a 
algumas normas restritivas concernentes ao uso de seus bens, 
impostas pelo Poder Público. Sob essa proteção, a propriedade está 
cumprindo o papel para o qual a determinou a Constituição. Desse 
modo, podemos considerar que o tombamento é fundado na 
necessidade de adequação da propriedade à correspondente função 
social. E a função social, na hipótese, é estampada pela necessidade 
de proteção ao patrimônio cultural, artístico etc.  
 
 E com isso entende-se que é um interesse em comum, do Estado em 
conjunto com a população no geral, vez que a proteção cultural é um direito 
fundamental. E ao proteger a propriedade, o Estado bem como o proprietário 
estarão corroborando o entendimento de função social ali depositado.    
  
3.2 PRINCÍPIOS APLICÁVEIS 
 Para melhor compreensão do tombamento, vê-se relevante citar os 
princípios constitucionais relacionados. 
O princípio da igualdade, também conhecido como princípio da isonomia, 
representa o símbolo da democracia, indicando um tratamento justo e de forma 
igualitária para todos os cidadãos, com previsão expressa no art. 5º, caput, da 
Constituição Federal, assegurando a igualdade a todos perante a lei. Outrossim, 
de acordo com a doutrina específica, “a igualdade é a ideia-chave do sistema 
constitucional de tutela da cultura, a ser observada no cumprimento da obrigação 
estatal de garantir o pleno exercício de tais direitos”. (ZANDONADE, 2012, p. 
75). 
Além de estar em total consonância com a legalidade, o tombamento deve 
respeitar os princípios gerais da atividade econômica, sendo estes os da 
propriedade privada e sua função social. Foram citados a função social e o direito 
a propriedade pois se relacionam com os princípios da ordem econômica, uma 
vez que um bem histórico e cultural colabora significativamente para imagem 
arquitetônica de um local.  
 
4 CONCEITO E CARACTERÍSTICAS 
Na visão de Marçal Justen Filho, “o tombamento se dá através de um ato 
administrativo, quanto ao uso e fruição de coisa determinada, cuja conservação 
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seja de interesse da coletividade, e que acarreta o dever de manter a identidade 
do objeto” (JUSTEN, 2013, p. 627). É visto como um ato pelo qual o Poder 
Público mensura a determinado bem um valor especial, este que justifica a 
necessidade da sua preservação e é valorado de acordo com o aspecto histórico, 
cultural, arquitetônico e ambiental. 
 Por esse ângulo, pontua Maria Sylvia (DI PIETRO, 2013, p. 146): 
Pelo tombamento, o Poder Público protege determinados bens, que 
são considerados de valor histórico ou artístico, determinando a sua 
inscrição nos chamados Livros do Tombo, para fins de sua sujeição a 
restrições parciais; em decorrência dessa medida, o bem, ainda que 
pertencente a particular, passa a ser considerado de interesse público; 
daí as restrições às quais se sujeita o titular.  
 
 Ao encontrar o termo ‘restrições parciais’, logo se veem possibilidades de 
indenização, todavia, esse posicionamento de natureza indenizatória está 
equivocado, eis que “é sempre uma restrição parcial, não impedindo ao particular 
o exercício de direitos inerentes ao domínio; por isso mesmo, não dá em regra, 
direito a indenização”. (DI PIETRO, 2013, p. 146)  
Se o titular busca pleitear uma indenização, deverá comprovar que sofreu 
algum tipo de prejuízo em virtude do tombamento; mas o tombamento continuará 
limitando os seus direitos, como ensina Celso Antônio Bandeira de Mello, “em 
decorrência do tombamento, os poderes inerentes ao titular do bem afetado 
ficam parcialmente elididos, uma vez que poderá usar e gozar do bem, mas não 
alterá-lo, para não desfigurar o valor que se quer nele resguardar” (BANDEIRA 
DE MELLO, 2012, p. 927). Daí surgem as obrigações de não fazer.  
Caso o Poder Público venha a interferir de forma integral na propriedade, 
esse procedimento será nominado como Desapropriação. Diferentemente do 
tombamento, “desapropriação se define como procedimento através do qual o 
Poder Público, fundado em necessidade pública (...), despoja alguém de um 
certo bem, normalmente adquirindo-o para si (BANDEIRA DE MELLO, 2012, p. 
881).  
 De fato, o tombamento é um procedimento administrativo, “porque não se 
realiza em um único ato, mas numa sucessão de atos preparatórios, essenciais 
à validade do ato final, que é a inscrição no Livro do Tombo” (DI PIETRO, 2013, 
p. 146). E, até isso acontecer, o órgão competente se atentará às possibilidades 




5 OBJETO E MODALIDADES   
É muito comum a sociedade acreditar que o tombo somente se aplica a 
bens imóveis. Entretanto, o art. 1º do Decreto-Lei 25/1937 determina que 
constituem patrimônio histórico e artístico nacional os bens móveis e imóveis, 
desde que tragam, em sua essência, fatos memoráveis da história do Brasil. 
Portanto, também são sujeitos ao tombamento os monumentos naturais, bem 
como os sítios e paisagens que tenham sido dotados pela natureza ou 
agenciados pela indústria humana. Dessa maneira, segundo o Decreto-Lei 
25/1937, o tombamento não só é cabível a bens imóveis como casas e demais 
edificações, mas também a diversas outras propriedades, privadas ou públicas.  
Sobre isso, entende Maria Sylvia que o tombamento ocorre: “1. quanto à 
constituição ou procedimento: de ofício, voluntário ou compulsório; 2. quanto à 
eficácia: provisório ou definitivo; 3. quanto aos destinatários: geral ou individual”. 
(DI PIETRO, 2013, p. 147) 
O Decreto-Lei 25/1937 distingue o tombamento conforme os bens que 
atinge (públicos ou particulares). Em virtude disso, pelos ensinamentos de 
Marçal Justen Filho ( 2013, p. 630), entende-se que, “quando se tratar de um 
bem público, o tombamento se fará de ofício”, No entanto, o tombamento que 
visa bens particulares é denominado como compulsório ou voluntário.  
 
5.1 TOMBAMENTO DE OFÍCIO 
É conhecido como tombamento de ofício quando se tomba por ato 
unilateral. E à luz dos ensinamentos de Matheus Carvalho ( 2015, p. 1039): 
O tombamento dos bens pertencentes à União, aos Estados e aos 
Municípios se fará de ofício, por ordem do diretor do Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, mas deverá ser notificado à 
entidade a quem pertencer, ou sob cuja guarda estiver a coisa 
tombada, a fim de produzir os necessários efeitos, não havendo 
restrição ao tombamento destes bens.  
 
Ou seja, o conceito doutrinário só melhor interpreta a redação do artigo 5º 
do Decreto-Lei 25/1937, o qual determina como se fará o tombamento de bens 
públicos.  
 
5.2 TOMBAMENTO VOLUNTÁRIO 
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Nesse cenário, “o proprietário consente com o tombamento, seja através 
de pedido formulado por ele mesmo ao Poder Público, seja quando concorda 
com a notificação que lhe é dirigida no sentido da inscrição do bem”. 
(CARVALHO FILHO, 2017, p. 867). Ou seja, havendo a concordância e 
preenchendo os requisitos necessários do artigo 7º do Decreto-Lei 25/1937, para 
constituir parte integrante do patrimônio histórico e artístico nacional, acontecerá 
essa modalidade de tombamento.  
 
5.3 TOMBAMENTO COMPULSÓRIO 
 Finalmente, o tombamento compulsório se dá quando a parte se 
manifesta contrária ao registro do seu bem nos Livros de Tombo. Se as 
justificativas para realizar o tombamento estiverem presentes, o proprietário será 
notificado para anuir a esse procedimento, dentro do prazo de quinze dias, a 
contar do recebimento da notificação, ou para, se quiser impugnar, que ofereça 
dentro desse mesmo prazo de quinze dias (arts. 8º e 9º, Decreto-Lei nº 25/1937). 
 
5.4 A EFICÁCIA: PROVISÓRIO OU DEFINITIVO 
 O artigo 10 do Decreto-Lei 25/1937 explica que as hipóteses de 
tombamento voluntário ou compulsório serão divididas em duas modalidades de 
eficácia, sendo provisório ou definitivo. Isso é corroborado pelo entendimento 
doutrinário, como, por exemplo, o da professora Maria Sylvia Zanella Di Pietro: 
“o tombamento voluntário ou compulsório pode ser provisório ou definitivo, 
conforme esteja o respectivo processo iniciado pela notificação ou concluído 
pela inscrição dos referidos bens no competente Livro do Tombo”. (DI PIETRO, 
2013, p. 148). 
 Nesse sentido, também pontuou José dos Santos Carvalho Filho ( 2017, 
p. 868) que “é provisório quando está em curso o processo administrativo 
instaurado pela notificação, e definitivo quando, após concluído o processo, o 
Poder Público procede à inscrição do bem no Livro do Tombo”.  
Na sequência, destaca que a notificação é um ato de suma importância, 
vez que possibilita ao proprietário exercer o seu direito de defesa, mas também 
possibilita ao Poder Público o chamado tombamento provisório, que nada mais 
é que uma antecipação dos efeitos impostos a coisa, a fim de garantir a imediata 
preservação. Essa situação se justifica, pois deve resguardar a integridade da 
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coisa enquanto perdura o processo administrativo, evitando qualquer tipo de 
dano. Por esse ângulo, “cuida-se de medida de caráter antecipatório, ex lege, 
destinada a evitar a descaracterização da coisa sujeita ao processo de 
tombamento” (ZANDONADE, 2012, p. 228). 
Independentemente dos efeitos provisórios, após o encerramento do 
processo administrativo, a Administração Pública poderá aplicar a medida de 
preservação definitiva, ou simplesmente arquivar o processo de tombamento.  
 E para finalizar um processo desse nível, depende-se de uma decisão 
fundamentada, conforme complementa a Administrativista (ZANDONADE, 2012, 
p. 218): 
A decisão que aplica o tombamento deve, antes de tudo, conter a clara 
exposição das razões de fato e de direito que a fundamentam, isto é, 
deve ser suficientemente motivada. Há que se identificar de modo 
absolutamente preciso o objeto sobre o qual se impõem as 
correspondentes restrições, explicitando-se o valor cultural que nele 
reside e a justificativa na utilização do tombamento como meio de 
preservá-lo.  
 
Ainda, nessa seara, existe o tombamento individual e o geral. E que, 
consoante os ensinamentos de Maria Sylvia Di Pietro (2013, p. 148), “individual 
atinge um bem determinado, e o geral, atinge todos os bens situados em um 
bairro ou uma cidade”.  
 Em virtude disso, é comum um único imóvel ser tombado, assim como 
não é raro encontrarem-se bairros inteiros sendo protegidos por esse instituto, 
visto que o interesse cultural regional é grande e sobressai aos direitos de 
modificações.  
 
6 O PROCEDIMENTO 
 Como já mencionado, o tombamento ocorrerá por vontade da 
Administração Pública, a pedido do proprietário da coisa ou terceiro. De acordo 
com o Decreto-Lei nº 25 de 30 de novembro de 1937, o Serviço do Patrimônio e 
Artístico Nacional possui quatro livros do tombo, previstos no artigo 4º: 
 
Art. 4º O Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional possuirá 
quatro Livros do Tombo, nos quais serão inscritas as obras a que se 
refere o art. 1º desta lei, a saber: 
1) no Livro do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico, as 
coisas pertencentes às categorias de arte arqueológica, etnográfica, 




2) no Livro do Tombo Histórico, as coisas de interesse histórico e as 
obras de arte histórica; 
3) no Livro do Tombo das Belas Artes, as coisas de arte erudita, 
nacional ou estrangeira; 
4) no Livro do Tombo das Artes Aplicadas, as obras que se incluírem 
na categoria das artes aplicadas, nacionais ou estrangeiras. 
§ 1º Cada um dos Livros do Tombo poderá ter vários volumes. 
§ 2º Os bens, que se incluem nas categorias enumeradas nas alíneas 
1, 2, 3 e 4 do presente artigo, serão definidos e especificados no 
regulamento que for expedido para execução da presente lei. (BRASIL, 
1937) 
 
Certamente, serão inscritos, respectivamente, as obras e os bens móveis 
e imóveis, dos quais o Poder Público tem o interesse em preservar.   
No caso de iniciativa do Poder Público, por exemplo, haverá manifestação 
do órgão técnico para apurar as características e os valores do bem. Posto isso, 
o proprietário será notificado para anuir ou não com o tombamento dentro de um 
prazo de quinze dias, contando a partir do recebimento da notificação. Caso 
entenda de forma contrária à inscrição do bem nos Livros de Tombo, a parte 
poderá impugnar e, se não houver impugnação dentro do prazo determinado, a 
direção do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional mandará, por 
meio de despacho, que se proceda à inscrição da coisa no livro competente, 
sendo este o tombamento voluntário, consoante artigo 9º. 
Todavia, se a impugnação for oferecida, deverá então a Administração 
Pública responder dentro do prazo de quinze dias. Na sequência, 
independentemente de custas, será o processo encaminhado ao Conselho 
Consultivo do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, o qual 
comunicará sua decisão a respeito, dentro do prazo de sessenta dias, e, dessa 
decisão não caberá recurso. Sendo assim, “o tombamento é compulsório quando 
o Poder Público inscreve o bem como tombado, apesar da resistência e do 
inconformismo do proprietário” (CARVALHO FILHO, 2017, p. 867).  
A decisão do Conselho Consultivo terá que ser apreciada pelo Ministro da 
Cultura (Lei nº 6.292, de 15-12-75), o qual poderá examinar todo o procedimento, 
anulando-o, se houver ilegalidade, revogando a decisão do órgão técnico, se 
contrária ao interesse público, ou, finalmente, apenas homologando. Dessa 
maneira, “o tombamento somente se torna definitivo com a inscrição em um dos 
Livros do Tombo” (DI PIETRO, 2013, p. 149). Por outro lado, se os argumentos 




7 EFEITOS JURÍDICOS 
 Ao determinar a inclusão dos bens na universalidade denominada como 
patrimônio cultural brasileiro, automaticamente este passa a ser regido por um 
regime jurídico especial. Isso acontece porque a Administração Pública entende 
que esse bem ou coisa possui características específicas, tendo um valor de 
“referência à identidade”. Indubitavelmente, essas características em espécie 
“resultam alguns efeitos de grande importância no que toca ao uso e à alienação 
do bem tombado” (CARVALHO FILHO, 2017, p. 872). 
 Por derradeiro, os efeitos da inscrição do bem no Livro do Tombo só terão 
início a partir da ciência do proprietário ou da vizinhança. Nesse sentido, 
entendeu o Superior Tribunal de Justiça (STJ) em sede de Recurso Ordinário em 
Mandado de Segurança, que o processo de tombamento só pode produzir 
efeitos a partir da data em que o respectivo proprietário ou a vizinhança dele teve 
ciência, pessoal ou presumida. (STJ, RMS 7581/PA, 1997)  
 O entendimento adotado a partir de legislação, doutrina e jurisprudência 
é de que o objetivo do tombamento é preservar, manter, poupar o estado físico 
de bens que ressaltam determinada importância cultural. Com efeito, mesmo 
tratando-se de questões importantes, deverão ser acompanhadas da ciência do 
proprietário.   
 Embora o procedimento se encerre com a inscrição, a lei exige ainda, em 
se tratando de imóveis, que se faça a transcrição no Registro de Imóveis, 
averbando-se o tombamento ao lado da transcrição do domínio (DI PIETRO, 
2013). Essa afirmativa está em consonância com o artigo 13 do Decreto-Lei 
25/1937.  
O IPHAN destaca na aba dos ‘Bens Tombados’ que “estão sujeitos à 
fiscalização realizada pelo Instituto para verificar suas condições de 
conservação, e qualquer intervenção (...) deve ser previamente autorizada”. 
(IPHAN, 2017). Em consequência disso, impõe aos proprietários uma série de 
novas obrigações, sendo de fazer e não fazer, como se demonstra nos 
parágrafos seguintes.  
 
7.1  É PROIBIDO DANIFICAR 
O artigo 17 do Decreto-Lei 25/1937 determina que, em hipótese alguma, 
as coisas tombadas poderão ser destruídas, demolidas ou mutiladas, tampouco 
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poderão sofrer modificações em suas pinturas e receber restaurações não 
planejadas, salvo, como exposto acima, se possuírem expressa autorização do 
órgão incumbido por sua fiscalização.  
Entretanto, mesmo havendo a proibição de causar dano por parte da 
Administração Pública, o proprietário ainda pode indiretamente causar dano ao 
bem tombado; mas essa hipótese não foge do dever de reparar e indenizar, caso 
vislumbre necessário.  
 
7.2  O DEVER DE PRESERVAR 
 Assim como se tem inúmeras proibições, estas vêm acompanhadas de 
deveres e recomendações, ou seja, o proprietário será responsável pela 
conservação, para que o bem permaneça hígido, com a sua total integridade, 
logicamente com suas regulares condições para continuar com o uso e gozo da 
coisa. 
 Pode-se dizer que diferentemente da restauração, a preservação torna-
se menos árdua, vez que a primeira exige conhecimento técnico e a segunda 
consiste na recuperação do estado anterior de bens que já sofreram a 
degradação. No entanto, o que soa mais alto é a proibição de danificar, como 
pontua Zandonade (2012, p. 133): 
Enquanto a proibição de danificar se dirige a toda e qualquer pessoa, 
o dever de preservar toca primeiramente ao proprietário do bem, e em 
caráter subsidiário aos entes públicos que aplicaram a medida, como 
se extrai da análise dos arts. 17 e 19 do Decreto-lei 25”.  
 
 Todavia, diante de tanto ônus, poderá também existir um bônus: o 
proprietário que não dispuser de recursos financeiros poderá requerer ajuda ao 
Serviço de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional.  
 
7.3  O PEDIDO DE AUXÍLIO 
 Como explanado no tópico anterior, o proprietário que tiver 
hipossuficiência financeira poderá, consoante previsão do artigo 19 do Decreto-
Lei 25/1937, requerer auxílio ao Serviço de Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional para realizar as devidas obras no bem tombado. Caso não procure 
ajuda, estará sujeito ao dobro da multa em que for avaliado o dano causado 
(caso haja).  
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 Contudo, após o recebimento da reclamação do proprietário, a Secretaria 
de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional mandará executar as custas da 
União, que deverão ser iniciadas dentro do prazo de seis meses. Caso contrário, 
providenciará para que seja feita a desapropriação da coisa. Todavia, caso o 
IPHAN não tome nenhuma das iniciativas expostas acima, o tombamento poderá 
ser cancelado (art. 19, §2º, Decreto-Lei 25/1937). 
 
8 OS LIMITES DA RESTAURAÇÃO 
 Após toda a exposição teórica, ainda resta a seguinte dúvida: Devemos 
preservar a coisa mesmo ela não existindo mais?  
Pois bem, o art. 1º do Decreto-Lei 25/1937 versa sobre bens existentes, 
passíveis de conversação. Se um bem não existe mais, é natural que há uma 
impossibilidade física de preservá-lo. Dessa forma, ocorre a falta de objeto; como 
se sabe, objeto é um dos elementos do ato administrativo. E segundo Diogenes 
Gasparini (2010, p.199), “objeto é alguma coisa sobre a qual incide o conteúdo 
do ato administrativo”. 
Ainda, por esse viés, preservar significa pôr ao abrigo de algum dano, 
defender, resguardar, não destruir. Assim, pressupõe a existência de algo que 
se pretende preservar. Ou seja, diante da inexistência, surge a impossibilidade 
de reparação (HOUAISS, 2001). 
Acompanhando esse raciocínio, a jurisprudência também entende que 
não deve o proprietário restaurar o que não existe. Inclusive, quando se trata de 
imóveis descaracterizados antes do tombamento, é injusto ao proprietário arcar 
com esse ônus, como, por exemplo: “Não é possível impor ao proprietário atual 
que recrie prédio histórico destruído ou totalmente descaracterizado por obras 
feitas por terceiro décadas antes da aquisição, dando origem a novo prédio com 
características distintas” (STJ, REsp 1047082/MG, 2008). Verifica-se, portanto, 
que a descaracterização do bem tombado ocorreu muito antes do respectivo 
processo administrativo, imputando, dessa forma, um ônus enorme aos 
proprietários.  
 
9 BENEFÍCIOS PARA IMÓVEIS TOMBADOS 
15 
 
 No âmbito do Município de Curitiba, o proprietário da coisa tombada 
poderá ter seu Imposto Predial e Território Urbano (IPTU) reduzido em até 100%, 
consoante art. 88, da Lei Complementar nº40/2001 de Curitiba.  
O proprietário interessado terá que apresentar o seu pedido na esfera 
Municipal pois, nesse caso, pode a competência ser exercida pelo Município. 
Após isso, será designada uma Comissão Técnica Especial para avaliação 
desses imóveis, obedecendo aos seguintes parâmetros do §1º do artigo 88 da 
Lei Complementar nº 40/2001 de Curitiba, sendo: 100% da isenção para os 
imóveis que apresentam excelente estado de conservação; 80% para bom 
estado de conservação; e 50% para imóveis que apresentam um estado razoável 
de sua conservação.  
Quando se tratar de uma redução de 50%, esta não valerá por mais que 
2 anos, o que impõe um novo pedido ao Município e uma nova avaliação. Por 
fim, os imóveis em estado de ruínas ou descaracterizados não atendem as 
condições da Comissão Técnica Especial e, por conseguinte, não autorizam 
quaisquer reduções no IPTU cobrado.  
 
10  CONCLUSÃO 
Ao desenrolar o tema, pode-se extrair que o tombamento é e sempre foi 
um instrumento de intervenção na propriedade, sendo esta pública ou privada. 
No entanto, diante das mudanças oriundas do ordenamento jurídico, este 
instituto ficou cada vez mais visível no dia a dia da população brasileira, 
mantendo em sua essência a passagem histórica e a personalidade dos bens 
tombados. 
 Ao explicar a origem da palavra tombo e abordar o aspecto histórico, 
cultural e artístico do tombamento, restou claro que tal instituto é de suma 
importância para a manutenção da cultura – um direito constitucional e que deve 
ser respeitado, assim como os demais. Portanto, caso o instituto do tombamento 
deixasse de existir, a carga histórica e cultural deixaria de marcar gerações, 
como vem fazendo. Diante disso, a sociedade brasileira deve respeitar toda a 
cultura, pois essas memórias ora discutidas são a representatividade dos 
antepassados.  
 Para que o tombamento se concretize, deverá a União, o Estado ou o 
Município proporcionar o devido processo legal, como prevê o Decreto-Lei 
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25/1937, do artigo 4º ao 9º, a fim de evitar qualquer tipo de nulidade. Após 
finalizados todos os procedimentos, ocorrerá a inscrição do bem nos Livros do 
Tombo, e o proprietário terá de arcar com inúmeras obrigações, sendo que ficará 
responsável pela manutenção integral da coisa tombada e, se necessário, por 
restaurações. Essas imputações são justificáveis, eis que o bem deve ser 
mantido com todas as suas características originais, objetivo de se preservar a 
cultura. 
Ainda, nessa vertente, a necessidade de manutenção da originalidade é 
reconhecida pelo Estado que, com isso, fornecerá incentivos; ou seja, não se 
deve interpretar tombamento somente como sinônimo de ônus (obrigações), 
visto que também existem incentivos ao proprietário da coisa tombada, como, 
por exemplo, o custeio de despesas por parte da União, bem como a Isenção do 




AFONSO. José da Silva. Comentário contextual à Constituição. 6. ed. 
Malheiros editores: São Paulo/SP, 2009. 
BANDEIRA DE MELLO. Celso Antônio. Curso de Direito Administrativo. 30. 
ed. Malheiros editores: São Paulo/SP, 2012. 
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília, 
DF: Senado Federal, 6 de outubro de 1988. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>. Acesso em 
15 de ago de 2017. 
BRASIL. Decreto-Lei nº 25/1937, de 30 de novembro de 1937. Organiza a 
proteção do patrimônio histórico e artístico nacional. Brasília, DF: Senado 
Federal, 6 de dezembro de 1937. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del0025.htm>. Acesso em 14 
de ago de 2017. 
BRASIL. IPHAN. Bens tombados. Disponível 
em:<http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/126>. Acesso em: 10 ago. 2017. 
BRASIL. Superior Tribunal de Justiça, Recurso Ordinário em Mandado de 
Segurança nº 7.581/PA. Recorrente: Felipe de Souza Moita Koury e outros. 
Recorrido: Estado do Paraná. Relator: Ministro Ari Pargendler. Brasília, em 5 de 




um_registro=199800393021&dt_publicacao=14/12/1998>. Acesso em: 7 de set. 
2017. 
BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial n° 1047082/MG. 
Recorrente: Ministério Público Federal. Recorrido: Fundação Universidade 
Federal de Ouro Preto. Relator: Ministro Francisco Falcão. Brasília, em 4 de 
setembro de 2008. DJe em 15 de setembro de 2008. Disponível em: 
<https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/inteiroteor/?num_registro=20080075132
7&dt_publicacao=15/09/2008>. Acesso em: 7 de set. 2017. 
BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso em Mandado de Segurança nº 
18952/RJ. Recorrente: Estado do Rio de Janeiro. Recorrido: Prefeito Municipal 
de Niterói. Relator: Ministra Eliana Calmon. Brasília, em 26 de abril de 2005. DJ 
em 30 de maio de 2005, p. 266. Disponível em: 
<https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/inteiroteor/?num_registro=20040130728
5&dt_publicacao=30/05/2005>. Acesso em: 7 de set. 2017. 
CARVALHO. MATHEUS. Manual de Direito Administrativo. 2. ed., ver., ampl. 
e atualizada. Editora Juspodivm: Bahia, 2015. 
CARVALHO FILHO. José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 31. 
ed., rev., ampl. e atualizada. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010.   
CRETELLA JUNIOR. José. Tombamento. In Enciclopédia Saraiva do Direito.  
São Paulo, v.74, 1977. 
DI PIETRO. Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 26. ed. São Paulo: 
Atlas, 2013.  
GASPARINI. Diogenes. Direito Administrativo. 15. ed., atualizada por Fabio 
Motta – São Paulo: Saraiva, 2010. 
HOUAISS. Antônio; VILLAR. Mauro de Salles. Dicionário Houaiss da Língua 
Portuguesa. Rio de Janeiro: Objetiva, 2001. 2291. 
JUSTEN FILHO. Marçal. Curso de Direito Administrativo. 9. ed. rev., atual e 
ampl. – São Paulo: Editora Revistas dos Tribunais, 2013. 
ZANDONADE. Adriana. O tombamento à luz da Constituição Federal de 
1988. Malheiros editores: São Paulo/SP, 2012. 
